Comarca de Barra Mansa – 2ª Vara Cível
Juiz: Francisco Ferraro Júnior
Processo nº 0012695-14.2010.8.19.0007
Maria Lúcia Gomes de Amorim ajuizou ação sob o procedimento comum ordinário em face do Município de Barra Mansa, qualificados a fls.02, alegando ser servidora pública municipal, percebendo direitos e vantagens em valor inferior ao disposto em lei, requerendo a condenação a promover a revisão de valores de acordo com as Leis 1.717/83 e 2.698/94, além do pagamento da diferença, nos contornos da inicial de fls.02/05 e peças de fls.06/16. O réu apresentou a contestação de fls.19/23, suscitando prejudicial de prescrição, alegando que a parte autora ingressou na Administração Pública, sob a égide do regime estatutário; que direito garantido aos celetistas não pode ser estendido aos servidores estatutários, sendo certo que a Constituição Federal veda a acumulação de vantagens pretendida pela parte autora; e que a remuneração está de acordo com a legislação em vigor, pugnando pela improcedência. As partes manifestaram-se a fls.25/26, 28 e 29. Parecer do Ministério Público a fls.31/43. É o relatório. Decido. A causa comporta o julgamento no estado, enfocando matéria exclusivamente de direito. A pretensão objetiva revisão de vencimentos e percepção de diferença, valendo-se de regra da Lei 2.698/94. A prescrição suscitada na defesa incide sobre as prestações anteriores ao qüinqüênio anterior à data da propositura da demanda, consoante teor do verbete sumular 85 do Superior Tribunal de Justiça, prejudicadas as diferenças relativas ao período anterior a 18/08/2005. No entanto, a atividade laborativa da parte autora, servidor público municipal, encontra-se submetida a regime jurídico próprio, como previsto na Constituição da República. Desta forma, a aplicação da Lei 2.698/94 mostra-se inviável diante das regras da Carta República, pretendendo a parte autora alcançar sistema jurídico diferenciado, no sentido de ser beneficiada por regras eleitas de acordo com suas conveniências. Neste diapasão, a pretensão autoral não merece acolhida. Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, na forma do artigo 269, I, Código de Processo Civil, condenando a parte autora ao pagamento das despesas processuais e verba honorária em R$ 300,00 (trezentos reais), observado o artigo 12, Lei 1.060/50, por beneficiária da JG. P.R.I.
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